
 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE EUSÉBIO 
AV. CORONEL CÍCERO SÁ, 498, CENTRO, CEP: 61760-000 

CNPJ: 04.865.123/0001-46 
TEL: (85) 9.8159-6242 | 9.8150-7797 | 9.8159-7140 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2022 
(Processo Administrativo nº 2022.01.20.001i) 

 
Torna-se público que o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Eusébio, 
por meio de sua Comissão de Licitação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 
menor preço, na hipótese do Art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 
 
Data da sessão: 10/02/2022 
Link: COMPRASNET –  http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalUASG.asp 
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 15:00 
 
Caso o fornecedor desconheça as novas funcionalidades do sistema, deverá acessar o Canal do Ministério 
da Economia no youtube, conforme link: https://www.youtube.com/watch?v=6gcIYuQV8PI&t=4752s e 
assistir entre os minutos 1:11:50 e 1:19:00. 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação por dispensa de licitação de SERVIÇOS CONTINUADOS DE LOCAÇÃO 
DE SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA QUE ATENDA AS 
NECESSIDADES DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE EUSÉBIO – 
IPME, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos. 

 
1.2. A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO CATSER UNIDADE DE MEDIDA QUANT. 

1 

SOFTWARE COMO SERVIÇO – SAAS 
 
(Detalhamento: Prestação de serviços continuados de 
fornecimento de Sistema Integrado de Gestão 
Previdenciária, destinada essencialmente à realização de 
cadastros, atualização da base cadastral, funcional e 
financeira de todos os segurados desta autarquia, cálculos, 
análises, relatórios, extratos e demais informações inerentes 
à gestão, com disponibilização de aplicativo mobile, em 
conformidade com as especificações técnicas, condições e 
quantitativos previstos no Projeto Básico e seus Anexos.) 

26077 Unidade 01 

 
1.2.1. O valor estimado da contratação será obtido concomitantemente à seleção 

da proposta mais vantajosa, conforme Art. 7º, § 4º da INSTRUÇÃO 
NORMATIVA SEGES/ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021. 

 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 
do objeto. 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalUASG.asp
https://www.youtube.com/watch?v=6gcIYuQV8PI&t=4752s
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2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 
Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico 
http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalUASG.asp. 

 
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual 

do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do 
Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

 
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo 
ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente; 

 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor 
do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalUASG.asp
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seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes 
do mesmo grupo econômico; 

 
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 

 
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o 
caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

 
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 
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3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 
 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

 
3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 
 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 
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3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 
8.213/91. 

 
3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

 
4. FASE DE LANCES 
 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos 
e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 

ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 100,00 (cem reais). 

 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 

e registrado primeiro no sistema. 
 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
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4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 
o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 
ordem crescente de classificação. 

 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 
 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com 
preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 
ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 
de documentos complementares, adequada ao último lance. 

 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 
 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos; 

 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
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5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 
 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 
 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado 
pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

 
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 
 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 
Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 
ou da área especializada no objeto. 

 
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 

 
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

6. HABILITAÇÃO 
 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 
do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para 
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 

 
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação 

previamente à sua desclassificação. 
 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 
 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

 
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 
ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

 
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e 
já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 
n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 
e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

 
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
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6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 
6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado 
 

7. CONTRATAÇÃO 
 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

 
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 
no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 
7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 
por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

 
7.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 
 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
8. SANÇÕES 
 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

 
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

 
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

 
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

 
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

 
8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 
 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 

 
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

 
8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 
o encerramento da fase de lances. 

 
8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 



 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE EUSÉBIO 
AV. CORONEL CÍCERO SÁ, 498, CENTRO, CEP: 61760-000 

CNPJ: 04.865.123/0001-46 
TEL: (85) 9.8159-6242 | 9.8150-7797 | 9.8159-7140 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 
mais grave; 

 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

 
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 
 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
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processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 
 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 
 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem 
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 

 
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 

operacionalizada fora deste procedimento. 
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9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

 
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 

 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

 
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação. 

 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
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9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 
 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 
9.13.2. ANEXO II – Projeto Básico 

9.13.2.1. ANEXO II.1 – Estudo Técnico Preliminar 
9.13.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato 

 
 

Eusébio/CE, 27 de janeiro de 2022 
 

 
_____________________________________________________ 

Diego Monteiro Matos 
Presidente do IPME 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

1. Habilitação Jurídica 
 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 

 
1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 

 
1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

 

1.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

 

1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
2. Regularidade Fiscal, social e trabalhista: 
 

2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 
2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 
2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  

 
2.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 

2.7. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei; 

 
3. Qualificação Econômico-Financeira: 
 

3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
 

3.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

 

3.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. 

 
3.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
 
3.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 
a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
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3.3.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 
5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação ou do item 
pertinente. 

 
4. Qualificação Técnica 
 

4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item 
pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 
jurídicas de direito público. 

 
4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 
mínimas: 

 
4.1.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 2 (dois) 

anos na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de 
atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade 
de os 2 (dois) anos serem ininterruptos. 

 
4.1.1.2. Que comprovem que o fornecedor executou os serviços de 

fornecimento de solução tecnológica para gestão previdenciária 

de RPPS com, pelo menos, 1.000 (hum mil) segurados. 
 

4.1.1.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito 

de sua atividade econômica principal ou secundária 
especificadas no contrato social vigente; 

 
4.1.1.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo 

mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de 
serviços executados de forma concomitante, pois essa situação 
se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação. 

 
4.1.1.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços. 

 
4.2. Apresentação de diploma de ensino superior na área de tecnologia da informação 

de pelo menos um profissional do quadro de funcionário. 
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ANEXO II – PROJETO BÁSICO 
 

1. DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA 
INTEGRADO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA QUE ATENDA ÀS NECESSIDADES DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE EUSÉBIO – IPME, conforme especificação: 

 

1.1. Locação de Sistema Integrado de Gestão Previdenciária, adequado para rotinas específicas de 
Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, composto por módulos que poderão ser 
individualmente contratados pela Administração, a critério dessa última, sem prejuízo de suas 
funcionalidades precípuas ainda que da não-implantação de outro determinado módulo. Esses 
últimos deverão atender aos seguintes requisitos técnicos e serem dotados das seguintes 
funcionalidades e recursos: 

a) Constituído dos módulos OBRIGATÓRIOS de: Apoio Geral, Cadastro e Recadastramento, 
Simulação e Concessão de Benefícios, Autoatendimento/Web Site; e do módulo de Autoatendimento 
via Aplicativo Android e IOS. Os módulos deverão, OBRIGATORIAMENTE, ser desenvolvidos em 
plataforma WEB, de forma a possibilitar a operação remota e descentralizada pelo Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Município de Eusébio; 

b) Funcionalidades de Autoatendimento que permitam o acesso para consultas e atualizações de 
informações pelos servidores ativos, inativos e pensionistas da Administração Pública Municipal, 
através de rígido controle de segurança e senhas; 

c) Integração nativa com o Siprev/Gestão RPPS (ou outro sistema equivalente) da Secretaria da 
Previdência do Ministério da Economia, permitindo utilização da mesma base de dados para 
atendimento às necessidades dos sistemas ministeriais; 

d) Funcionalidades de atendimento aos processos de Recadastramento de Servidores e 
Dependentes, permitindo a integração com aplicativos externos que reconheçam a autenticidade de 
documentos ou da identidade do segurado; 

e) Recursos de digitalização de imagens, para armazenamento de fotos e dos documentos de 
servidores e dependentes, de forma a agilizar os processos internos dos setores do IPME; 

f) Recursos de envio de SMS e E-mails para agilidade de comunicação com servidores ativos, 
aposentados e pensionistas e para comunicação interna entre servidores do IPME; 

g) Módulo específico para registro formal de demandas que requeiram maior tempo para solução e 
que, por isso, exijam um acompanhamento detalhado da evolução dos trabalhos visando o 
atendimento das necessidades específicas do ente contratante; 

h) O sistema proposto deverá ser construído por meio de base tecnológica de banco de dados, de 

modo a atender requisitos de compatibilização com bases de dados já instaladas no IPME e demais 
entes da Administração Pública do Município de Eusébio. 

 

1.2. Serviços de implantação do Sistema Integrado de Gestão Previdenciária, constituídos por: 

a) Migração dos dados necessários para a continuidade da operação dos Serviços de Gestão 
Previdenciária e de dados históricos necessários para a execução dos processos em geral; 
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b) Parametrização de informações e fórmulas, de modo a inserir na nova plataforma as regras de 
negócio a serem executadas pelo Sistema, para atendimento aos Serviços de Gestão Previdenciária; 
c) Treinamento a ser ministrado a um grupo de até 10 (dez) colaboradores do IPME. 

1.3. Suporte permanente aos usuários do Sistema, através de atendimento de primeiro nível por 
telefone e na modalidade online, com utilização de ferramenta de e-mail, chat e aplicativos de 
mensagens instantâneas, de forma a promover agilidade no esclarecimento de dúvidas por parte dos 
usuários do sistema, assim como na solução de eventuais problemas de operação do sistema. Esse 
serviço deverá ser disponibilizado em horário comercial, de segunda a sexta-feira. 

1.4. Além do treinamento e suporte técnico especializado para manutenções preventivas, corretivas 
e evolutivas para os sistemas institucionais fornecidos, a empresa contratada, para a perfeita 
execução dos objetos, deverá realizar serviços de conversão de base de dados de sistemas legados, e 
os custos inerentes a esses serviços deverão fazer parte do valor informado nos itens do objeto deste 
Projeto Básico. 

1.5. O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum de caráter continuado, sem 

fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante dispensa 
de licitação. 

1.6. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

 
2. UNIDADE ADMINISTRATIVA 

2.1. Instituto de Previdência Municipal de Eusébio. 
 

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A contratação, MEDIANTE LOCAÇÃO DE SISTEMAS, visa a suprir a necessidade dessa unidade 

administrativa, considerando que o Instituto de Previdência Municipal do Eusébio visa aprimorar suas 
atividades administrativas previdenciárias de maneira a alcançar maiores números de contribuintes 
interessados, sempre com a mais ampla clareza, de modo a satisfazer os anseios e questionamentos que 
envolvem a matéria previdenciária, buscando de forma mais atualizada permitir maiores facilidades aos 
seus visitantes, sempre com ênfase na transparência administrativa pública e em atendimento a nova Lei 
Geral de Proteção de Dados-LGPD. 

A busca constante de aperfeiçoamento das ações governamentais, com vistas a uma maior 
eficiência operacional do RPPS, em consonância com necessidade de modernização dos processos e 
ferramentas internas, gerou a demanda de continuar com a contratação de softwares que possam 
permitir uma maior integração dos serviços executados pelo RPPS junto aos aposentados e pensionistas, 
otimizar as tarefas e produzir informações tempestivas para os gestores da Administração Pública e aos 
órgãos fiscalizadores de forma segura, ágil e transparente. Ademais, uma gestão municipal eficiente 
necessita de sistemas que apresentem plataformas consistentes, seguras, adaptadas às novas exigências 

contábeis e fiscais, e que ofereçam um maior nível de integração possível, buscando a otimização dos 
processos, a eliminação de trabalhos manuais e o retrabalho, além da possibilidade da ampliação destes 
recursos tecnológicos junto a outros setores que ainda não possuem processos e rotinas informatizados. 

Nesse caso, tornou-se necessário, MEDIANTE LOCAÇÃO DE SISTEMAS, a atualização dos referidos 
serviços, com a implantação de novas tecnologias, com um layout descomplicado e amplamente acessível 
ao público, disponibilizando maiores informações com ênfase na transparência administrativa pública, 
sobretudo no que toca as dúvidas sobre previdência. 
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Entendendo que no momento SEM AS funcionalidades ofertada pelo sistema do prestador de 
serviços A SER CONTRATADO, não SERIA POSSÍVEL elevar o patamar da qualidade do serviço público 
devido por esta INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA. DESTE MODO, constatou-se a necessidade dos serviços 
supramencionados, possibilitando A UTILIZAÇÃO dos sistemas e aplicativo, A SEREM LOCADOS, para 
ampliar a eficiência na prestação dos serviços públicos internos precípuos e externos aos segurados e 
beneficiários, sem sacrificar a economicidade da possível contratação. 

Justifica-se a aquisição, MEDIANTE LOCAÇÃO DE SISTEMAS, em comento na necessidade de 
modernizar as ferramentas de trabalho e informação do Instituto de Previdência Municipal do Eusébio-
CE. 

Imperioso ressaltar que o serviço de locação de sistemas pretendido pelo Instituto de Previdência 
Municipal de Eusébio – IPME, sugere maior economia de escala para o ente público, isto porque caso 
preferisse adquirir um sistema mediante compra, ao invés de locar, atrairia para a Administração Pública 
um alto custo e desvantagem operacional, logo que seria imprescindível ter em seu quadro de 
funcionários, servidores especializados no ramo da tecnologia além de uma estrutura de servidor local. 

Portanto, faz-se necessário a   contratação, MEDIANTE LOCAÇÃO DE SISTEMAS, de empresa 
especializada na realização dos serviços delineados supra, de maneira eficiente e adequada para atender 
os propósitos do Instituto de Previdência Municipal do Eusébio, assim como de seus visitantes 
interessados em informações precisas e de fácil acesso. 

 

4. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 
4.1. Os serviços a serem prestados abrangem o seguinte, resumidamente: 

4.1.1. Importação dos dados dos servidores efetivos ativos que constam no sistema da folha de 
pagamento da Prefeitura; 

4.1.2. Importação dos dados dos servidores inativos e pensionistas que consta no sistema da folha 
de pagamento do RPPS;  

4.1.3. Conversão dos dados dos sistemas da folha de pagamento para o layout do software.  
4.1.4. Fornecimento de Sistema de Software de gestão previdenciária contendo as funções 

essenciais de: 
4.1.4.1. Acompanhamento dos processos previdenciários, com função de localização; 

Simulação e Cálculo de concessão dos benefícios previdenciários; 
4.1.4.2. Ferramenta de gestão, com produção e visualização de gráficos e estatísticas para 

melhor compreensão e gestão de todo o sistema.  
4.1.5. Fornecimento de aplicativo de smartphones que contenha as funcionalidades de: 
4.1.5.1. Consulta a informações cadastrais e funcionais junto ao RPPS; 
4.1.5.2. Consulta a extratos individualizados de contribuição dos servidores;  
4.1.5.3. Consulta de Contracheques;  
4.1.5.4. Solicitação de benefício e acompanhamento de processos em andamento sobre pedido de 
Aposentadoria/Pensão; 
4.1.5.5. Serviço de tipo “fale direto com o gestor” e Ouvidoria. 

 

4.2. Implantação 
4.2.1. A CONTRATADA deverá implantar os sistemas de Informação institucionais fornecidos, 
visando o pleno funcionamento dos módulos envolvidos. 
4.2.2. A CONTRATADA deverá elaborar junto com a equipe de TI do IPME as políticas de 
segurança da Informação e acesso aos sistemas, bem como formular rotinas de backup e 
restauração visando à integridade dos dados dos sistemas fornecidos, de forma a adequar-se aos 
procedimentos próprios estabelecidos pela Autarquia. 
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4.2.3. A CONTRATADA, através do seu analista de domínio, deverá planejar e executar a 
customização/parametrização das regras de negócio envolvidas no domínio de RPPS visando o 
perfeito funcionamento dos sistemas de acordo com as regras e leis vigentes. 
4.2.4. Os procedimentos de planejamento, customização, parametrização e implantação serão 
acompanhados pela equipe da IPME, e homologados para utilização. 
 

4.3. Conversão das Bases de Dados 
4.3.1. Para a utilização dos sistemas, poderá ser necessária a conversão de bases de dados dos 
sistemas legados para a base de dados utilizada pelos sistemas objeto deste Termo. 
4.3.2. Na fase de conversão a CONTRATADA deverá analisar os bancos de dados dos sistemas 
legados e emitir um laudo informando quais bancos de dados ou tabelas possuem integridade 
suficiente para migração e quais deverão ser descartados, devendo assim ser realizados 
procedimentos devidos para inclusão dos referidos dados nos sistemas. 
4.3.3. Após conclusão da etapa de conversão das bases de dados, serão realizados testes de 
consistência dos dados convertidos para a nova base de dados para que os softwares implantados 
possam entrar em produção. 
4.3.4. O procedimento de conversão será acompanhado pela equipe do IPME, e homologado para 
produção. 
4.3.5. Os bancos de dados legados serão fornecidos pela empresa anteriormente contratada 
pelos serviços em tempo imediatamente anterior à assunção dos serviços pela vencedora do 
certame. 
 

4.4. Treinamento dos Operadores do Sistema 
4.4.1. Entende-se por treinamento a transferência de conhecimentos relativos à utilização dos 
diversos módulos do sistema de Informação institucional instalado para o número de usuários 
indicados pelo CONTRATANTE (operadores do sistema). Se, durante o treinamento, a critério do 
CONTRATANTE, verificar-se o aproveitamento insatisfatório de qualquer dos funcionários da 
CONTRATADA para o manuseio e operação dos sistemas, tal fato deverá ser comunicado à 
CONTRATADA, que deverá providenciar a substituição do funcionário, no prazo máximo de 48h 
(quarenta e oito horas) após a notificação emitida. 
4.4.2. A realização do treinamento deverá obedecer as seguintes condições: 

4.4.2.1. O treinamento do software será realizado em turmas de no mínimo 01 (um) 
participante e no máximo 10 (dez) participantes 
4.4.2.2. Caberá ao CONTRATANTE o fornecimento de mobiliário e equipamentos de 
informática, assim como locais adequados, necessários à realização dos treinamentos; 
4.4.2.3. As despesas relativas à participação dos instrutores e de equipe de apoio pessoal 
próprio, tais como hospedagem, transporte e diárias serão de responsabilidade da 
CONTRATADA; 
4.4.2.4. O treinamento para capacitação técnica deverá ser nos seguintes períodos: 
Matutino (08h30m às 11h30m) e vespertino (13h às 16h); 
4.4.2.5. Os equipamentos disponíveis serão de no mínimo um computador para cada 
participante, fornecidos pelo CONTRATANTE; 
4.4.2.6. As instalações, fornecidas pelo CONTRATANTE, terão iluminação compatível e 
refrigeração; 
4.4.2.7. A CONTRATADA deverá fornecer Certificado de Conclusão aos participantes que 
estiverem presentes em mais de 70% da carga horária de cada curso. 
 

4.4.3. Estima-se um total máximo de 10 (dez) usuários (operadores do sistema) para 
treinamento. 
4.4.4. O CONTRATANTE resguardar-se-á do direito de acompanhar, adequar e avaliar o 
treinamento contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado 
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insuficiente, caberá à CONTRATADA ministrar o devido reforço, sem nenhum ônus adicional para 
o CONTRATANTE 
4.4.5. Quando solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá providenciar alterações 
no programa de treinamento, incluindo recursos, instrutores, conteúdo, etc. 
4.4.6. Na eventual impossibilidade de realização de treinamento presencial, por razões 
fundamentas (como pandemias etc.), o treinamento poderá ser realizado integralmente por meio 
remoto (à distância), por aplicativos de vídeo conferência, desde que acertado entre as partes e 
com a confirmação e anuência da contratante. 
 

4.5. Suporte Técnico Especializado com Manutenções Preventivas, Corretivas e Evolutivas 
4.5.1. Entende-se por atendimento de suporte técnico os serviços prestados para identificação e 
solução de problemas ligados diretamente ao uso do software fornecido, identificados como: 

4.5.1.1. Atendimento técnico in loco. Esse atendimento será feito por técnico da 
CONTRATADA, nas dependências do CONTRATANTE, sempre que possível; 
4.5.1.2. Atendimento técnico remoto. Esse atendimento será feito por técnico da 
CONTRATADA, por meio de ferramenta específica, e se dará através da conexão de 
equipamento da CONTRATADA com equipamento do CONTRATANTE sempre que a 
CONTRATANTE solicitar e sem limite de tempo; 
4.5.1.3. Atendimento técnico através de meios de comunicação, telefone (fixo ou móvel), 
ferramentas de mensagens instantâneas e e-mail. 

4.5.2. Os serviços de suporte dos sistemas têm como finalidade a orientação, assessoria e 
parametrização, quando necessário, para que os mesmos atinjam os objetivos desejados quanto 
ao funcionamento, de acordo com as necessidades do CONTRATANTE. 
4.5.3. Deverão fazer parte do contrato de manutenção e suporte ferramentas que possibilitem a 
monitoração e correção, se necessário, do desempenho do sistema, em termos de utilização e 
tempos de resposta para os usuários. 
4.5.4. O CONTRATANTE deverá registrar as solicitações de atendimento em sistema eletrônico 
fornecido pela CONTRATADA, informando a descrição do problema. 
4.5.5. No caso de parada de sistema produtivo o atendimento de suporte deverá estar garantido 
nas 24 horas do dia, ou enquanto a falha persistir. 
4.5.6. As solicitações de qualquer atendimento, que não tenham sido solucionadas através de 
suporte remoto, deverão ser tratadas no máximo em dois dias úteis após a formalização da 
notificação. Caso não seja possível a resolução do problema dentro do prazo de atendimento, 
deverá ser apresentado, dentro desse mesmo prazo, um cronograma de trabalho que deverá ser 
aprovado pelo solicitante do atendimento e/ou pelo responsável do setor de Tecnologia da 
Informação do Instituto. Dúvidas de utilização de sistemas, do tipo, como inserir determinada 
informação, ou como obter determinado relatório, deverão ser respondidas de imediato, seja via 
telefone, acesso remoto ou por ferramentas de mensagens instantâneas. 
4.5.7. O atendimento à solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a 
prover o devido suporte ao sistema, com relação ao problema relatado, ou redirecionar o 
atendimento a quem o faça, de maneira a observar o prazo estabelecido de dois dias úteis. 
4.5.8. O atendimento à solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a 
prover o devido suporte ao sistema, com relação ao problema relatado, ou redirecionar o 
atendimento a quem o faça, de maneira a observar o prazo estabelecido de dois dias úteis. 
4.5.9. Deverá ser garantido o tempo de início dos trabalhos necessários para a correção das 
falhas do software de acordo com as prioridades estabelecidas quando da abertura do chamado 
técnico, sendo que, no caso da prioridade mais severa, este tempo deverá ser inferior a 30 (trinta) 
minutos. (Exemplo: paralisação de SGBD). 
4.5.10. A prestação dos serviços de manutenção dos softwares se dará nas seguintes modalidades: 

4.5.10.1. Corretiva, que visa corrigir erros e defeitos de funcionamento do software, 
podendo a critério da empresa, limitar-se à substituição da cópia com falhas por uma cópia 
corrigida; 
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4.5.10.2. Adaptativa, visando adaptações legais para adequar o software a alterações da 
Legislação; 
4.5.10.3. Evolutiva, que visa garantir a atualização do software, mediante aperfeiçoamento 
das funções existentes, adequação às novas tecnologias ou o desenvolvimento de novas 
funções, páginas ou rotinas, obedecendo aos critérios estabelecidos pelo CONTRATANTE. O 
acréscimo de novas funcionalidades deve ser aprovado pelo setor de TI do Instituto. 

4.5.11. Os serviços de manutenção deverão prever as condições para a atualização de versões dos 
softwares, assim como a correção, eletrônica e/ou manual, de erros/falhas de programação das 
versões em uso para garantir a operacionalidade dos mesmos nas funcionalidades descritas 
anteriormente, mantendo as parametrizações e customizações já efetuadas. 
 

4.6. Premissas sobre a Execução dos Serviços 
4.6.1. A equipe técnica da CONTRATADA deverá ser composta por, no mínimo: I. 01 (um) 
Profissional de Tecnologia da Informação, com diploma de instituição de ensino reconhecida pelo 
MEC, em um dos seguintes cursos: Análise de Sistemas, Ciência da Computação, Processamento 
de Dados, Sistemas de Informação ou Engenharia da Computação. 

5. RELAÇÃO DOS MÓDULOS E SERVIÇOS 

LOCAÇÃO DOS MÓDULOS E SERVIÇOS OFERECIDOS E SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO 

ESPECIALIZADO 

Módulo Funções de Apoio (MÍNIMO) 

Módulo Cadastro e Recadastramento (MÍNIMO) 

Módulo Concessão e Simulação de Benefícios (MÍNIMO) 

Autoatendimento via Web (MÍNIMO) 

Autoatendimento via Aplicativos Android e IOS (MÍNIMO) 

Serviços de Implantação do Sistema, Conversão das Bases de Dados e Treinamento de Usuários do 
Sistema. (MÍNIMO) 

 

6. REQUISITOS TÉCNICOS E FUNCIONAIS 

Este ponto contém a Relação de Funcionalidades a serem atendidas pelo Sistema de Gestão Previdenciária 
a ser selecionado. Esses itens estão agrupados por módulos, de acordo com sua natureza, sendo 

considerados imprescindíveis para escolha da melhor solução para o IPME, e devem ser rigorosamente 
observados pela contratada: 

MÓDULO: FUNÇÕES DE APOIO 

Item Especificação 

01 Permitir a troca de senha de acesso pelo próprio usuário do sistema, sem necessidade de 
envolvimento de terceiros ou de outro aplicativo. 

02 Permitir a atualização e consulta de parâmetros internos do sistema, de forma a reconhecer de 
forma clara as regras de negócio vigentes. 
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03 Permitir a atualização e consulta de textos genéricos no sistema, para emissão de documentos 
com características peculiares do Instituto. 

04 Permitir a parametrização de modelos variáveis contracheques a serem emitidos pelo sistema, 
autoatendimento ou aplicativo. 

05 Permitir a parametrização de modelos variáveis de documentos a serem emitidos pelo sistema. 

06 Funcionalidade para cálculo e visualização de tempo decorrido entre datas. 

07 Funcionalidade para atualização e consulta de parâmetros utilizados para cálculo do IRRF. 

08 Funcionalidade para atualização e consulta de faixas, percentuais, teto de contribuição e 
descontos referentes ao INSS. 

09 Funcionalidade para atualização e consulta de cotações de unidades monetárias. 

10 Funcionalidade para parametrização de arquivos a serem importados da Prefeitura e demais 
autarquias, com informações relativas a servidores ativos, inativos e pensionistas. 

11 Permitir a atualização e consulta de funções internas de cálculo do sistema, de forma a reconhecer 

de forma clara as regras de negócio vigentes implementadas sob essa forma de construção. 

12 Funcionalidade para permitir a geração de arquivos em extensão XML (ou outra necessária), para 
integração com o Siprev/Gestão da Secretaria da Previdência do Ministério da Economia e outros 
sistemas ministeriais equivalentes. 

13 Funcionalidade de integração do banco de dados para a importação ou exportação de informações 
junto a outros sistemas por meio da geração de layouts. 

 

 

 

MÓDULO: CADASTRO E RECADASTRAMENTO 

Item Especificação 

01 Executar as funcionalidades do módulo nativamente em plataforma Web. 

02 Utilizar o mesmo banco de dados (integração forte) dos demais módulos do 

Sistema de Gestão Previdenciária. 

03 Permitir o cadastramento de regras de custeio de planos, mantendo histórico de 

alterações efetuadas, das contribuições do servidor e patronais. 
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04 Permitir o cadastramento de etapas do fluxo de concessão de benefícios, 

mantendo histórico de alterações efetuadas, para todos os benefícios em cada plano 

oferecido. 

05 Permitir o cadastramento de regras para cada etapa do fluxo de concessão de 

benefícios, mantendo histórico de alterações efetuadas, para todos os benefícios em 

cada plano oferecido. 

06 Permitir o cadastramento de requisitos para validação de cada regra para todas as 

etapas do fluxo de concessão de benefícios, mantendo histórico de alterações 

efetuadas, para todos os benefícios em cada plano oferecido. 

07 Permitir o cadastramento de regras para concessão de benefícios, de acordo com o 
enquadramento legal, mantendo histórico de alterações efetuadas, para todos os 
benefícios em cada plano oferecido. 

08 Funcionalidade para permitir importação de arquivos do SISOBI – Sistema 

Informatizado de Óbitos do Ministério da Economia ou outros sistemas ministeriais 

equivalentes. 

09 Permitir o agendamento para Recadastramento de Servidores Ativos, Inativos e  
Dependentes de acordo com o Ente, Plano, Tipo e/ou Situação de Participação, 
Matrícula, Sexo, Data de Nascimento, Lotação e DIB. 

10 Permitir a emissão de Lista de Convocados para Recadastramento. 

11 Permitir emitir Carta de Convocação para Recadastramento e gerar mala direta para 
que os participantes sejam notificados. 

12 Permitir a emissão do Comprovante de Recadastramento. 

13 Permitir a emissão de Relatórios de Recadastrados por Período. 

14 Permitir a emissão de Relatórios de Não Comparecimento ao Recadastramento. 

15 Permitir a emissão de Relatórios de Acompanhamento de Recadastramento. 

16 Permitir o registro de informações pessoais, documentos pessoais, informações 

profissionais (vida laboral), dados bancários, informações de dependentes, vínculos 

com RPPS e assentamentos do servidor, de forma a permitir análise 

contextualizada das informações do servidor. 

17 Permitir a troca da matrícula funcional do servidor em um determinado ente sem 
necessidade de acesso direto ao banco de dados e utilização de ferramentas de 

manipulação de dados. 

18 Permitir o cadastramento de autoridades competentes e respectivas assinaturas. 

19 Permitir cadastramento específico de profissionais de saúde. 

20 Permitir o cadastramento de grupo, subgrupo, classe e nível salariais, que possam 
ser utilizados nas funcionalidades de Reajuste Salarial. 
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21 Permitir o cadastramento de informações de Reajuste Salarial, por ente, 
informando o Ato Legal de Sustentação. 

22 Permitir o cadastramento de Referência Salarial, a partir da combinação das 
informações referentes ao Grupo, Subgrupo, Classe e Nível Salarial. 

23 Permitir a execução de Avaliação de Desempenho do Servidor, com possibilidade de 
livre parametrização dos itens a serem avaliados, de acordo com a necessidade 
específica do Instituto. 

24 Permitir a execução de funcionalidade para eliminação de duplicidade indevida de 

informações de servidores ativos e inativos e de dependentes, respeitando as regras 

de integridade referencial do banco de dados, como medida de saneamento 

da base de dados. 

25 Permitir a execução de funcionalidade de saneamento de base de dados, que 

confronte datas de nascimento e de admissão do servidor, de forma a identificar 

incompatibilidades (ex: data de admissão anterior à data de nascimento). 

26 Permitir a execução de funcionalidade de saneamento de base de dados, que 
identifique CPF inválido. 

27 Permitir a execução de funcionalidade de saneamento de base de dados, que 
identifique CPF em indevida duplicidade. 

28 Permitir a execução de funcionalidade de saneamento de base de dados, que 
identifique servidor ou dependente sem cadastramento de sexo. 

29 Permitir a execução de funcionalidade de saneamento de base de dados, que 
identifique data de encerramento de benefício incompatível. 

30 Permitir a digitalização e anexo de documentos ao cadastro dos servidores ativos, 
inativos e dependentes (pensionistas). 

 

 

 

 

MÓDULO: CONCESSÃO E SIMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS 

Item Especificação 

01 Executar as funcionalidades do módulo nativamente em plataforma Web. 

02 Utilizar o mesmo banco de dados (integração forte) dos demais módulos do 

Sistema de Gestão Previdenciária. 

03 Possuir simulador de benefícios parametrizável com todas as regras vigentes. 

04 Possuir controle da concessão e cálculos de benefícios de acordo com as regras e 

critérios de elegibilidade. 

05 Permitir a emissão de relatórios com cenários de concessão de benefícios. 

06 Permitir registro, atualização e consulta dos dados dos órgãos empregadores. 
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07 Permitir administrar e registrar a vida funcional do servidor ativo. 

08 Permitir o cadastro do histórico de trabalho dos servidores, destacando o tempo 

em RGPS e outros RPPS. 

09 Permitir o registro de períodos sem contribuição. 

11 Permitir a exportação dos dados para o Cálculo Atuarial. 

12 Permitir apurar de Tempo de Contribuição, de acordo com a legislação vigente. 

13 Possuir simulador de Abono de Permanência. 

14 Módulo para concessão de aposentadorias especiais com exposição a risco ou agentes 

nocivos, e ainda para deficientes físicos, conforme Classificação Internacional de 

Doenças (CIF), regulada pela Portaria Interministerial AGU/MPS/MF/SEDH/MP Nº 1 

DE 27/01/2014, com disponibilização de telas e 

relatórios. 

15 Módulo para concessão de aposentadorias especiais para profissões de risco e 

atividades em contato com agentes nocivos à saúde e à integridade física. 

16 Permitir a edição de documentos a partir de modelos parametrizados com campos 
vinculados aos dados do processo. 

17 Permitir a emissão de documentos a partir de modelos parametrizados para cada 
situação de concessão de benefício. 

18 Permitir a emissão dos documentos exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado. 

19 Permitir a alteração de informações de um benefício já concedido sem a necessidade 

de acesso direto ao banco de dados e utilização de ferramentas de 

manipulação de dados. 

20 Permitir a emissão da certidão comprobatória de tempo de serviço – CTC. 

21 Permitir anotação de número de processo de outro sistema, de modo a associar o 
Número do Processo de Protocolo ao Processo de Concessão. 

22 Permitir a impressão de segunda via da Certidão de Tempo de Contribuição – 
CTC. 

23 Permitir a emissão de e-mail de Comunicação de Tramitação de Processo de 
Concessão de Benefício para o servidor. 
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24 Permitir o registro dos multiplicadores de ajuste de tempo conforme graus de 
deficiência em atendimento à IN 2/2014 SPS. 

25 Permitir o cadastramento de etapas do fluxo de concessão de benefícios, 
mantendo histórico de alterações efetuadas, para todos os benefícios em cada plano 
oferecido. 

26 Permitir o cadastramento de regras para cada etapa do fluxo de concessão de 

benefícios, mantendo histórico de alterações efetuadas, para todos os benefícios 

em cada plano oferecido. 

27 Gerar um processo para cada concessão ou simulação de benefícios, habilitando o 
registro de seus trâmites. 

 

MÓDULO: AUTOATENDIMENTO AO SERVIDOR 

Item Especificação 

01 Executar as funcionalidades do módulo nativamente em plataforma Web. 

02 Utilizar o mesmo banco de dados (integração forte) dos demais módulos do Sistema 
de Gestão Previdenciária. 

03 Permitir a geração de senha padrão para todos os servidores. 

04 Permitir estabelecer regras de acesso configuradas pelos usuários do Instituto. 

05 Permitir emitir o Informe de Rendimentos. 

06 Permitir emitir o contracheque. 

07 Permitir o preenchimento de dados do recadastramento de servidores. 

08 Permitir ao servidor a consulta aos dados cadastrais próprios. 

09 Permitir ao servidor a consulta aos dados cadastrais dos seus dependentes. 

10 Permitir a troca de senha pelo próprio servidor. 

11 Permitir a execução de Simulação de Benefícios. 

12 Permitir a emissão de Extratos de Contribuição. 

 

MÓDULO: APLICATIVOS ANDROID E IOS (IPHONE) 

Item Especificação 

01 Executar as funcionalidades do módulo nativamente em plataforma Web. 

02 Utilizar o mesmo banco de dados (integração forte) dos demais módulos do 

Sistema de Gestão Previdenciária. 

03 Permitir a geração de senha padrão para todos os servidores. 
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04 Permitir estabelecer regras de acesso configuradas pelos usuários do Instituto. 

05 Permitir emitir o Informe de Rendimentos. 

06 Permitir emitir o contracheque. 

07 Permitir o preenchimento de dados do recadastramento de servidores. 

08 Permitir ao servidor a consulta aos dados cadastrais próprios. 

09 Permitir ao servidor a consulta aos dados cadastrais dos seus dependentes. 

10 Permitir a troca de senha pelo próprio servidor. 

11 Permitir a emissão de Extratos de Contribuição. 

 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO 
7.1. Trata-se de serviço comum a ser contratado diretamente, por dispensa de licitação 
eletrônica, com fulcro no art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 
7.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 
7.3. A execução da prestação dos serviços objeto desta contratação ocorrerá mediante a 
realização das atividades relacionadas no item 4 deste Projeto Básico. 
 

8. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
8.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 
serviços, nos termos abaixo.  
8.2. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA 
deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual. 
8.3. O recebimento provisório será realizado por agente público da administração designado 
para tal fim, após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

8.3.1. A contratante realizará inspeção de todos os serviços executados, com a finalidade 
de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 
revisões finais que se fizerem necessários. 

8.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 
execução dos serviços.  

8.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções. 

8.5. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas. 
8.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 
legais em vigor. 
8.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pela administração, às custas da Contratada, sem 
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prejuízo da aplicação de penalidades. 
 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. São obrigações da Contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
9.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
9.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
9.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas neste Projeto Básico; 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Projeto Básico e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

10.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua 
proposta; 
10.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
10.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado ao município, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da 
garantia, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
10.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
10.1.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante; 
10.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante;  
10.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
10.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
10.1.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
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ou bens de terceiros. 
10.1.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
10.1.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 
Projeto Básico, no prazo determinado. 
10.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.1.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo. 
10.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
10.1.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Projeto 
Básico; 
10.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
10.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 
10.1.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação. 

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 
11.1. Na contratação será admitida a subcontratação do objeto. 

 
12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
nesse Projeto Básico; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 
 

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
13.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a execução do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas ao objeto do contrato e determinando o que for necessário à regularização de faltas ou 
defeitos observados. 
 

14. DO PAGAMENTO 
14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

14.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

14.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, social e trabalhista mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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14.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

14.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

14.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
14.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14.7.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                                   365 

15. DO REAJUSTE  
15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da assinatura do contrato. 
15.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação 
e termo de alteração, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, na forma do Art. 124, Inciso II, Alínea 
“d”, da Lei 14.133/21, podendo ser registrado por simples apostila (Art. 136, Inciso I, da Lei 
14.133/21). 

 
16. DA GARANTIA CONTRATUAL 

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual para essa contratação. 
 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. A relação contratual objeto deste Projeto Básico sujeita-se às sanções administrativas 

previstas no Capítulo I “Das Infrações e Sanções Administrativas” no Título IV “Das 
Irregularidades”, arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021 na forma e na vinculação às 
disposições do Instrumento Convocatório (Aviso de Dispensa Eletrônica ou Edital de Licitação). 
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18. DA HABILITAÇÃO 
18.1. O CONTRATADO deverá adequar-se a todas as condições de habilitação constantes do 

Instrumento Convocatório (Aviso de Dispensa de Licitação ou Edital), desde que legalmente 
admitidos pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

19. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO (VULG. RESCISÃO)  
19.1.  O Contrato poderá ser extinto na realização das hipóteses previstas no Capítulo VIII “Das 

Hipóteses de Extinção dos Contratos”, arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021.   
19.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de extinção por ato 

unilateral na forma prevista no art. 139 da Lei nº 14.133/2021.  
19.3. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso:  
19.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
19.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
19.3.3. Indenizações e multas.  

  
20. DOS CASOS OMISSOS.  

20.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

  
21. VEDAÇÕES 

21.1.  É vedado à CONTRATADA: 
21.2. caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira; 
21.3. interromper a execução do contrato sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

22. ALTERAÇÕES 
22.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei nº 14.133, de 2021. 
22.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, nos termos do Art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

 
23. DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1.  À contratação relativa ao presente projeto básico aplicam-se ainda as seguintes 
disposições: 

23.1.1. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 137 da Lei 14.133/21; 

23.1.2. As partes ficam vinculadas aos termos deste Projeto Básico, seus eventuais anexos 
e à proposta da CONTRATADA; 

23.1.3. A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas. 
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Estudo Técnico Preliminar 1/2022

1. Informações Básicas

Número do processo: 2022.01.20.001i

2. Descrição da necessidade

A contratação, MEDIANTE LOCAÇÃO DE SISTEMAS, visa a suprir a necessidade dessa unidade administrativa, considerando
que o Instituto de Previdência Municipal do Eusébio visa aprimorar suas atividades administrativas previdenciárias de maneira a
alcançar maiores números de contribuintes interessados, sempre com a mais ampla clareza, de modo a satisfazer os anseios e
questionamentos que envolvem a matéria previdenciária, buscando de forma mais atualizada permitir maiores facilidades aos
seus visitantes, sempre com ênfase na transparência administrativa pública e em atendimento a nova Lei Geral de Proteção de
Dados-LGPD.

A busca constante de aperfeiçoamento das ações governamentais, com vistas a uma maior eficiência operacional do RPPS, em
consonância com necessidade de modernização dos processos e ferramentas internas, gerou a demanda de continuar com a
contratação de softwares que possam permitir uma maior integração dos serviços executados pelo RPPS junto aos aposentados e
pensionistas, otimizar as tarefas e produzir informações tempestivas para os gestores da Administração Pública e aos órgãos
fiscalizadores de forma segura, ágil e transparente. Ademais, uma gestão municipal eficiente necessita de sistemas que
apresentem plataformas consistentes, seguras, adaptadas às novas exigências contábeis e fiscais, e que ofereçam um maior nível
de integração possível, buscando a otimização dos processos, a eliminação de trabalhos manuais e o retrabalho, além da
possibilidade da ampliação destes recursos tecnológicos junto a outros setores que ainda não possuem processos e rotinas
informatizados.

Nesse caso, tornou-se necessário, MEDIANTE LOCAÇÃO DE SISTEMAS, a atualização dos referidos serviços, com a
implantação de novas tecnologias, com um layout descomplicado e amplamente acessível ao público, disponibilizando maiores
informações com ênfase na transparência administrativa pública, sobretudo no que toca as dúvidas sobre previdência.

Entendendo que no momento SEM AS funcionalidades ofertada pelo sistema do prestador de serviços A SER CONTRATADO,
não SERIA POSSÍVEL elevar o patamar da qualidade do serviço público devido por esta INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA.
DESTE MODO, constatou-se a necessidade dos serviços supramencionados, possibilitando A UTILIZAÇÃO dos sistemas e
aplicativo, A SEREM LOCADOS, para ampliar a eficiência na prestação dos serviços públicos internos precípuos e externos aos
segurados e beneficiários, sem sacrificar a economicidade da possível contratação.

Justifica-se a aquisição, MEDIANTE LOCAÇÃO DE SISTEMAS, em comento na necessidade de modernizar as ferramentas de
trabalho e informação do Instituto de Previdência Municipal do Eusébio-CE.

Imperioso ressaltar que o serviço de locação de sistemas pretendido pelo Instituto de Previdência Municipal de Eusébio – IPME,
sugere maior economia de escala para o ente público, isto porque caso preferisse adquirir um sistema mediante compra, ao invés
de locar, atrairia para a Administração Pública um alto custo e desvantagem operacional, logo que seria imprescindível ter em seu
quadro de funcionários, servidores especializados no ramo da tecnologia.

Portanto, faz-se necessário a contratação, MEDIANTE LOCAÇÃO DE SISTEMAS, de empresa especializada na realização dos
serviços delineados supra, de maneira eficiente e adequada para atender os propósitos do Instituto de Previdência Municipal do
Eusébio, assim como de seus visitantes interessados em informações precisas e de fácil acesso.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Presidência Diego Monteiro Matos

Diretoria Plínio Bezerra Câmara Campos

ANEXO II.1 - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

RELAÇÃO DOS MÓDULOS E SERVIÇOS

LOCAÇÃO DOS MÓDULOS E SERVIÇOS OFERECIDOS E SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO 
ESPECIALIZADO

Módulo Funções de Apoio (MÍNIMO)

Módulo Cadastro e Recadastramento (MÍNIMO)

Módulo Concessão e Simulação de Benefícios (MÍNIMO)

Autoatendimento via Web (MÍNIMO)

Autoatendimento via Aplicativos Android e IOS (MÍNIMO)

Serviços de Implantação do Sistema, Conversão das Bases de Dados e Treinamento de Usuários do Sistema. (MÍNIMO)

 

REQUISITOS TÉCNICOS E FUNCIONAIS

Este ponto contém a Relação de Funcionalidades a serem atendidas pelo Sistema de Gestão Previdenciária a ser selecionado. 
Esses itens estão agrupados por módulos, de acordo com sua natureza, sendo considerados imprescindíveis para escolha da 
melhor solução para o IPME, e devem ser rigorosamente observados pela contratada:

 

MÓDULO: FUNÇÕES DE APOIO

Item Especificação

01 Permitir a troca de senha de acesso pelo próprio usuário do sistema, sem necessidade de envolvimento de terceiros ou de 
outro aplicativo.

02 Permitir a atualização e consulta de parâmetros internos do sistema, de forma a reconhecer de forma clara as regras de 
negócio vigentes.

03 Permitir a atualização e consulta de textos genéricos no sistema, para emissão de documentos com características peculiares 
do Instituto.

04 Permitir a parametrização de modelos variáveis contracheques a serem emitidos pelo sistema, autoatendimento ou 
aplicativo.

05 Permitir a parametrização de modelos variáveis de documentos a serem emitidos pelo sistema.
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06 Funcionalidade para cálculo e visualização de tempo decorrido entre datas.

07 Funcionalidade para atualização e consulta de parâmetros utilizados para cálculo do IRRF.

08 Funcionalidade para atualização e consulta de faixas, percentuais, teto de contribuição e descontos referentes ao INSS.

09 Funcionalidade para atualização e consulta de cotações de unidades monetárias.

10
Funcionalidade para parametrização de arquivos a serem importados da Prefeitura e demais autarquias, com informações 
relativas a servidores ativos, inativos e pensionistas.

11 Permitir a atualização e consulta de funções internas de cálculo do sistema, de forma a reconhecer de forma clara as regras 
de negócio vigentes implementadas sob essa forma de construção.

12
Funcionalidade para permitir a geração de arquivos em extensão XML (ou outra necessária), para integração com o Siprev
/Gestão da Secretaria da Previdência do Ministério da Economia e outros sistemas ministeriais equivalentes.

13
Funcionalidade de integração do banco de dados para a importação ou exportação de informações junto a outros sistemas 
por meio da geração de layouts.

 

 

 

MÓDULO: CADASTRO E RECADASTRAMENTO

Item Especificação

01 Executar as funcionalidades do módulo nativamente em plataforma Web.

02
Utilizar o mesmo banco de dados (integração forte) dos demais módulos do

Sistema de Gestão Previdenciária.

03
Permitir o cadastramento de regras de custeio de planos, mantendo histórico de

alterações efetuadas, das contribuições do servidor e patronais.

04
Permitir o cadastramento de etapas do fluxo de concessão de benefícios,

mantendo histórico de alterações efetuadas, para todos os benefícios em cada plano oferecido.

05
Permitir o cadastramento de regras para cada etapa do fluxo de concessão de

benefícios, mantendo histórico de alterações efetuadas, para todos os benefícios em cada plano oferecido.
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06
Permitir o cadastramento de requisitos para validação de cada regra para todas as etapas do fluxo de concessão de 
benefícios, mantendo histórico de alterações efetuadas, para todos os benefícios em cada plano oferecido.

07
Permitir o cadastramento de regras para concessão de benefícios, de acordo com o enquadramento legal, mantendo histórico 
de alterações efetuadas, para todos os benefícios em cada plano oferecido.

08
Funcionalidade para permitir importação de arquivos do SISOBI – Sistema Informatizado de Óbitos do Ministério da 
Economia ou outros sistemas ministeriais equivalentes.

09
Permitir o agendamento para Recadastramento de Servidores Ativos, Inativos e  Dependentes de acordo com o Ente, Plano, 
Tipo e/ou Situação de Participação, Matrícula, Sexo, Data de Nascimento, Lotação e DIB.

10 Permitir a emissão de Lista de Convocados para Recadastramento.

11 Permitir emitir Carta de Convocação para Recadastramento e gerar mala direta para que os participantes sejam notificados.

12 Permitir a emissão do Comprovante de Recadastramento.

13 Permitir a emissão de Relatórios de Recadastrados por Período.

14 Permitir a emissão de Relatórios de Não Comparecimento ao Recadastramento.

15 Permitir a emissão de Relatórios de Acompanhamento de Recadastramento.

16

Permitir o registro de informações pessoais, documentos pessoais, informações profissionais (vida laboral), dados 
bancários, informações de dependentes, vínculos com RPPS e assentamentos do servidor, de forma a permitir análise

contextualizada das informações do servidor.

17
Permitir a troca da matrícula funcional do servidor em um determinado ente sem

necessidade de acesso direto ao banco de dados e utilização de ferramentas de manipulação de dados.

18 Permitir o cadastramento de autoridades competentes e respectivas assinaturas.

19 Permitir cadastramento específico de profissionais de saúde.

20
Permitir o cadastramento de grupo, subgrupo, classe e nível salariais, que possam

ser utilizados nas funcionalidades de Reajuste Salarial.

21
Permitir o cadastramento de informações de Reajuste Salarial, por ente,

informando o Ato Legal de Sustentação.

22
Permitir o cadastramento de Referência Salarial, a partir da combinação das

informações referentes ao Grupo, Subgrupo, Classe e Nível Salarial.
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23

Permitir a execução de Avaliação de Desempenho do Servidor, com possibilidade de livre parametrização dos itens a serem 
avaliados, de acordo com a necessidade

específica do Instituto.

24

Permitir a execução de funcionalidade para eliminação de duplicidade indevida de informações de servidores ativos e 
inativos e de dependentes, respeitando as regras de integridade referencial do banco de dados, como medida de saneamento

da base de dados.

25

Permitir a execução de funcionalidade de saneamento de base de dados, que confronte datas de nascimento e de admissão 
do servidor, de forma a identificar

incompatibilidades (ex: data de admissão anterior à data de nascimento).

26
Permitir a execução de funcionalidade de saneamento de base de dados, que

identifique CPF inválido.

27
Permitir a execução de funcionalidade de saneamento de base de dados, que

identifique CPF em indevida duplicidade.

28
Permitir a execução de funcionalidade de saneamento de base de dados, que

identifique servidor ou dependente sem cadastramento de sexo.

29
Permitir a execução de funcionalidade de saneamento de base de dados, que

identifique data de encerramento de benefício incompatível.

30
Permitir a digitalização e anexo de documentos ao cadastro dos servidores ativos,

inativos e dependentes (pensionistas).

MÓDULO: CONCESSÃO E SIMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS

Item Especificação

01 Executar as funcionalidades do módulo nativamente em plataforma Web.

02
Utilizar o mesmo banco de dados (integração forte) dos demais módulos do

Sistema de Gestão Previdenciária.

03 Possuir simulador de benefícios parametrizável com todas as regras vigentes.

04
Possuir controle da concessão e cálculos de benefícios de acordo com as regras e

critérios de elegibilidade.
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05 Permitir a emissão de relatórios com cenários de concessão de benefícios.

06 Permitir registro, atualização e consulta dos dados dos órgãos empregadores.

07 Permitir administrar e registrar a vida funcional do servidor ativo.

08
Permitir o cadastro do histórico de trabalho dos servidores, destacando o tempo

em RGPS e outros RPPS.

09 Permitir o registro de períodos sem contribuição.

11 Permitir a exportação dos dados para o Cálculo Atuarial.

12 Permitir apurar de Tempo de Contribuição, de acordo com a legislação vigente.

13 Possuir simulador de Abono de Permanência.

14

Módulo para concessão de aposentadorias especiais com exposição a risco ou agentes nocivos, e ainda para deficientes 
físicos, conforme Classificação Internacional de Doenças (CIF), regulada pela Portaria Interministerial AGU/MPS/MF
/SEDH/MP Nº 1 DE 27/01/2014, com disponibilização de telas e

relatórios.

15
Módulo para concessão de aposentadorias especiais para profissões de risco e

atividades em contato com agentes nocivos à saúde e à integridade física.

16
Permitir a edição de documentos a partir de modelos parametrizados com campos

vinculados aos dados do processo.

17
Permitir a emissão de documentos a partir de modelos parametrizados para cada

situação de concessão de benefício.

18 Permitir a emissão dos documentos exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado.

19

Permitir a alteração de informações de um benefício já concedido sem a necessidade de acesso direto ao banco de dados e 
utilização de ferramentas de

manipulação de dados.

20 Permitir a emissão da certidão comprobatória de tempo de serviço – CTC.

21
Permitir anotação de número de processo de outro sistema, de modo a associar o

Número do Processo de Protocolo ao Processo de Concessão.
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22 Permitir a impressão de segunda via da Certidão de Tempo de Contribuição –

CTC.

23
Permitir a emissão de e-mail de Comunicação de Tramitação de Processo de

Concessão de Benefício para o servidor.

24
Permitir o registro dos multiplicadores de ajuste de tempo conforme graus de

deficiência em atendimento à IN 2/2014 SPS.

25
Permitir o cadastramento de etapas do fluxo de concessão de benefícios,

mantendo histórico de alterações efetuadas, para todos os benefícios em cada plano oferecido.

26

Permitir o cadastramento de regras para cada etapa do fluxo de concessão de benefícios, mantendo histórico de alterações 
efetuadas, para todos os benefícios

em cada plano oferecido.

27
Gerar um processo para cada concessão ou simulação de benefícios, habilitando o

registro de seus trâmites.

 

MÓDULO: AUTOATENDIMENTO AO SERVIDOR

Item Especificação

01 Executar as funcionalidades do módulo nativamente em plataforma Web.

02 Utilizar o mesmo banco de dados (integração forte) dos demais módulos do Sistema de Gestão Previdenciária.

03 Permitir a geração de senha padrão para todos os servidores.

04 Permitir estabelecer regras de acesso configuradas pelos usuários do Instituto.

05 Permitir emitir o Informe de Rendimentos.

06 Permitir emitir o contracheque.

07 Permitir o preenchimento de dados do recadastramento de servidores.

08 Permitir ao servidor a consulta aos dados cadastrais próprios.

09 Permitir ao servidor a consulta aos dados cadastrais dos seus dependentes.
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10 Permitir a troca de senha pelo próprio servidor.

11 Permitir a execução de Simulação de Benefícios.

12 Permitir a emissão de Extratos de Contribuição.

 

 

MÓDULO: APLICATIVOS ANDROID E IOS (IPHONE)

Item Especificação

01 Executar as funcionalidades do módulo nativamente em plataforma Web.

02
Utilizar o mesmo banco de dados (integração forte) dos demais módulos do

Sistema de Gestão Previdenciária.

03 Permitir a geração de senha padrão para todos os servidores.

04 Permitir estabelecer regras de acesso configuradas pelos usuários do Instituto.

05 Permitir emitir o Informe de Rendimentos.

06 Permitir emitir o contracheque.

07 Permitir o preenchimento de dados do recadastramento de servidores.

08 Permitir ao servidor a consulta aos dados cadastrais próprios.

09 Permitir ao servidor a consulta aos dados cadastrais dos seus dependentes.

10 Permitir a troca de senha pelo próprio servidor.

11 Permitir a emissão de Extratos de Contribuição.

5. Levantamento de Mercado

Realizou-se Levantamento de Preços na plataforma Cotação Zênite (https://www.cotacaozenite.com.br/).

 

Contratações semelhantes encontradas abaixo:
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Contratação 1:

- Órgão Contratante: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIARIA DO PARA (UASG: 925403)

- Fornecedor: AGENDA ASSESSORIA PLANEJAMENTO EINFORMATICA LTDA

- Valor total: R$ 18.700.000,00

-  L ink :  h t tp : / / comprasne t .gov .b r / l iv re /p regao /a ta2 .asp?
co_no_uasg=925403&numprp=272021&f_lstSrp=&f_Uf=&f_numPrp=272021&f_codUasg=925403&f_tpPregao=&f_lstICMS=&f_dtAberturaIni=&f_dtAberturaFim=

 

Contratação 2:

- Órgão Contratante: PREF.MUN. DE LONDRINA (UASG:  987667)

- Fornecedor:  ACTUARY SERVICOS DE INFORMATICA LTDA

- Valor total: R$ 20.000,00

-  L ink :   h t tp : / / comprasne t .gov .b r / l iv re /p regao /a ta2 .asp?
co_no_uasg=987667&numprp=1522021&f_lstSrp=&f_Uf=&f_numPrp=1522021&f_codUasg=987667&f_tpPregao=&f_lstICMS=&f_dtAberturaIni=&f_dtAberturaFim=

 

Contratação 3:

- Órgão Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ (UASG:  980005)

- Fornecedor:  ANDERSON DA S.R. COELHO - CONSULTORIA EASSESSORIA - ME

- Valor total: R$ 47.496,00

-  L ink :   h t tp : / / comprasne t .gov .b r / l iv re /p regao /a ta2 .asp?
co_no_uasg=980005&numprp=1232021&f_lstSrp=&f_Uf=&f_numPrp=1232021&f_codUasg=980005&f_tpPregao=&f_lstICMS=&f_dtAberturaIni=&f_dtAberturaFim=

 

Ademais, pesquisou-se em site de buscas por "software de gestão previdenciária":

Encontrou-se nas primeiras páginas os endereços eletrônicos dos seguintes fornecedores, os quais foram visitados para coleta de
informações das soluções oferecidas:

- https://sulprevconsultoria.com.br/

- http://atlanticsolutions.com.br/Novaprev/index.html

- http://aossoftware.com.br/home#header

- http://pactusprev.com.br/rpps

- https://3itconsultoria.com.br/

- https://www.revistarppsdobrasil.com.br/universalprev-software-e-consultoria-ltda-aspprev/

 

Assim, conclui-se que a solução preterida por este Instituto de Previdência está de acordo com as soluções fornecidas no mercado.
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6. Descrição da solução como um todo

1.            DESCRIÇÃO DETALHADA DA SOLUÇÃO:

1.1.        Os serviços a serem prestados abrangem o seguinte, resumidamente:

1.1.1. Importação dos dados dos servidores efetivos ativos que constam no sistema da folha de pagamento da Prefeitura;

1.1.2. Importação dos dados dos servidores inativos e pensionistas que consta no sistema da folha de pagamento do RPPS;

1.1.3. Conversão dos dados dos sistemas da folha de pagamento para o layout do software.

1.1.4. Fornecimento de Sistema de Software de gestão previdenciária contendo as funções essenciais de:

1.1.4.1. Acompanhamento dos processos previdenciários, com função de localização; Simulação e Cálculo de concessão dos 
benefícios previdenciários;

1.1.4.2. Ferramenta de gestão, com produção e visualização de gráficos e estatísticas para melhor compreensão e gestão de todo o 
sistema.

1.1.5. Fornecimento de aplicativo de smartphones que contenha as funcionalidades de:

1.1.5.1. Consulta a informações cadastrais e funcionais junto ao RPPS;

1.1.5.2. Consulta a extratos individualizados de contribuição dos servidores;

1.1.5.3. Consulta de Contracheques;

1.1.5.4. Solicitação de benefício e acompanhamento de processos em andamento sobre pedido de Aposentadoria/Pensão;

1.1.5.5. Serviço de tipo “fale direto com o gestor” e Ouvidoria.

 

1.2.        IMPLANTAÇÃO:

1.2.1.     A CONTRATADA deverá implantar os sistemas de Informação institucionais fornecidos, visando o pleno 
funcionamento dos módulos envolvidos.

1.2.2.     A CONTRATADA deverá elaborar junto com a equipe de TI do IPME as políticas de segurança da Informação e acesso 
aos sistemas, bem como formular rotinas de backup e restauração visando à integridade dos dados dos sistemas fornecidos, de 
forma a adequar-se aos procedimentos próprios estabelecidos pela Autarquia.

1.2.3.     A CONTRATADA, através do seu analista de domínio, deverá planejar e executar a customização/parametrização das 
regras de negócio envolvidas no domínio de RPPS visando o perfeito funcionamento dos sistemas de acordo com as regras e leis 
vigentes.

1.2.4.     Os procedimentos de planejamento, customização, parametrização e implantação serão acompanhados pela equipe da 
IPME, e homologados para utilização.

 

1.3.        CONVERSÃO DA BASE DE DADOS:

1.3.1.     Para a utilização dos sistemas, poderá ser necessária a conversão de bases de dados dos sistemas legados para a base de 
dados utilizada pelos sistemas objeto deste Termo.

1.3.2.     Na fase de conversão a CONTRATADA deverá analisar os bancos de dados dos sistemas legados e emitir um laudo 
informando quais bancos de dados ou tabelas possuem integridade suficiente para migração e quais deverão ser descartados, 
devendo assim ser realizados procedimentos devidos para inclusão dos referidos dados nos sistemas.

1.3.3.     Após conclusão da etapa de conversão das bases de dados, serão realizados testes de consistência dos dados convertidos 
para a nova base de dados para que os softwares implantados possam entrar em produção.
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1.3.4.     O procedimento de conversão será acompanhado pela equipe do IPME, e homologado para produção.

1.3.5.     Os bancos de dados legados serão fornecidos pela empresa anteriormente contratada pelos serviços em tempo 
imediatamente anterior à assunção dos serviços pela vencedora do certame.

 

1.4.        TREINAMENTO DOS OPERADORES DO SISTEMA

1.4.1.     Entende-se por treinamento a transferência de conhecimentos relativos à utilização dos diversos módulos do sistema de 
Informação institucional instalado para o número de usuários indicados pelo CONTRATANTE (operadores do sistema). Se, 
durante o treinamento, a critério do CONTRATANTE, verificar-se o aproveitamento insatisfatório de qualquer dos funcionários 
da CONTRATADA para o manuseio e operação dos sistemas, tal fato deverá ser comunicado à CONTRATADA, que deverá 
providenciar a substituição do funcionário, no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) após a notificação emitida.

1.4.2.     A realização do treinamento deverá obedecer às seguintes condições:

1.4.2.1. O treinamento do software será realizado em turmas de no mínimo 01 (um) participante e no máximo 10 (dez) 
participantes

1.4.2.2. Caberá ao CONTRATANTE o fornecimento de mobiliário e equipamentos de informática, assim como locais adequados, 
necessários à realização dos treinamentos;

1.4.2.3. As despesas relativas à participação dos instrutores e de equipe de apoio pessoal próprio, tais como hospedagem, 
transporte e diárias serão de responsabilidade da CONTRATADA;

1.4.2.4. O treinamento para capacitação técnica deverá ser nos seguintes períodos: Matutino (08h30m às 11h30m) e vespertino 
(13h às 16h);

1.4.2.5. Os equipamentos disponíveis serão de no mínimo um computador para cada participante, fornecidos pelo 
CONTRATANTE;

1.4.2.6. As instalações, fornecidas pelo CONTRATANTE, terão iluminação compatível e refrigeração;

1.4.2.7. A CONTRATADA deverá fornecer Certificado de Conclusão aos participantes que estiverem presentes em mais de 70% 
da carga horária de cada curso.

 

1.4.3.     Estima-se um total máximo de 10 (dez) usuários (operadores do sistema) para treinamento.

1.4.4.     O CONTRATANTE resguardar-se-á do direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento contratado com 
instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, caberá à CONTRATADA ministrar o devido reforço, 
sem nenhum ônus adicional para o CONTRATANTE

1.4.5.     Quando solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá providenciar alterações no programa de 
treinamento, incluindo recursos, instrutores, conteúdo, etc.

1.4.6.     Na eventual impossibilidade de realização de treinamento presencial, por razões fundamentas (como pandemias etc.), o 
treinamento poderá ser realizado integralmente por meio remoto (à distância), por aplicativos de vídeo conferência, desde que 
acertado entre as partes e com a confirmação e anuência da contratante.

 

1.5.        SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO COM MANUTENÇÕES PREVENTIVAS, CORRETIVAS E 
EVOLUTIVAS

1.5.1.     Entende-se por atendimento de suporte técnico os serviços prestados para identificação e solução de problemas ligados 
diretamente ao uso do software fornecido, identificados como:

1.5.1.1. Atendimento técnico in loco. Esse atendimento será feito por técnico da CONTRATADA, nas dependências do 
CONTRATANTE, sempre que possível;
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1.5.1.2. Atendimento técnico remoto. Esse atendimento será feito por técnico da CONTRATADA, por meio de ferramenta 
específica, e se dará através da conexão de equipamento da CONTRATADA com equipamento do CONTRATANTE sempre que 
a CONTRATANTE solicitar e sem limite de tempo;

1.5.1.3. Atendimento técnico através de meios de comunicação, telefone (fixo ou móvel), ferramentas de mensagens instantâneas 
e e-mail.

1.5.2.     Os serviços de suporte dos sistemas têm como finalidade a orientação, assessoria e parametrização, quando necessário, 
para que os mesmos atinjam os objetivos desejados quanto ao funcionamento, de acordo com as necessidades do 
CONTRATANTE.

1.5.3.     Deverão fazer parte do contrato de manutenção e suporte ferramentas que possibilitem a monitoração e correção, se 
necessário, do desempenho do sistema, em termos de utilização e tempos de resposta para os usuários.

1.5.4.     O CONTRATANTE deverá registrar as solicitações de atendimento em sistema eletrônico fornecido pela 
CONTRATADA, informando a descrição do problema.

1.5.5.     No caso de parada de sistema produtivo o atendimento de suporte deverá estar garantido nas 24 horas do dia, ou 
enquanto a falha persistir.

1.5.6.     As solicitações de qualquer atendimento, que não tenham sido solucionadas através de suporte remoto, deverão ser 
tratadas no máximo em dois dias úteis após a formalização da notificação. Caso não seja possível a resolução do problema dentro 
do prazo de atendimento, deverá ser apresentado, dentro desse mesmo prazo, um cronograma de trabalho que deverá ser 
aprovado pelo solicitante do atendimento e/ou pelo responsável do setor de Tecnologia da Informação do Instituto. Dúvidas de 
utilização de sistemas, do tipo, como inserir determinada informação, ou como obter determinado relatório, deverão ser 
respondidas de imediato, seja via telefone, acesso remoto ou por ferramentas de mensagens instantâneas.

1.5.7.     O atendimento à solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a prover o devido suporte ao sistema, 
com relação ao problema relatado, ou redirecionar o atendimento a quem o faça, de maneira a observar o prazo estabelecido de 
dois dias úteis.

1.5.8.     O atendimento à solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a prover o devido suporte ao sistema, 
com relação ao problema relatado, ou redirecionar o atendimento a quem o faça, de maneira a observar o prazo estabelecido de 
dois dias úteis.

1.5.9.     Deverá ser garantido o tempo de início dos trabalhos necessários para a correção das falhas do software de acordo com 
as prioridades estabelecidas quando da abertura do chamado técnico, sendo que, no caso da prioridade mais severa, este tempo 
deverá ser inferior a 30 (trinta) minutos. (Exemplo: paralisação de SGBD).

1.5.10.  A prestação dos serviços de manutenção dos softwares se dará nas seguintes modalidades:

1.5.10.1. Corretiva, que visa corrigir erros e defeitos de funcionamento do software, podendo a critério da empresa, limitar-se à 
substituição da cópia com falhas por uma cópia corrigida;

1.5.10.2. Adaptativa, visando adaptações legais para adequar o software a alterações da Legislação;

1.5.10.3. Evolutiva, que visa garantir a atualização do software, mediante aperfeiçoamento das funções existentes, adequação às 
novas tecnologias ou o desenvolvimento de novas funções, páginas ou rotinas, obedecendo aos critérios estabelecidos pelo 
CONTRATANTE. O acréscimo de novas funcionalidades deve ser aprovado pelo setor de TI do Instituto.

1.5.1.1. Os serviços de manutenção deverão prever as condições para a atualização de versões dos softwares, assim como a 
correção, eletrônica e/ou manual, de erros/falhas de programação das versões em uso para garantir a operacionalidade dos 
mesmos nas funcionalidades descritas anteriormente, mantendo as parametrizações e customizações já efetuadas.

1.6.        PREMISSAS SOBRE A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

1.6.1.     A equipe técnica da CONTRATADA deverá ser composta por, no mínimo: I. 01 (um) Profissional de Tecnologia da 
Informação, com diploma de instituição de ensino reconhecida pelo MEC, em um dos seguintes cursos: Análise de Sistemas, 
Ciência da Computação, Processamento de Dados, Sistemas de Informação ou Engenharia da Computação.
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Pela natureza do OBJETO a ser contratado, não se aplica a estimativa de "quantidades a serem contradas". O serviço possui
natureza contínua e essencial ao funcionamento adequado do Instituto de Previdência e para execução de suas atividades
finalísticas.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): ,01

Amparado pelo Art. 7º, § 4º da INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021, a estimativa da
contratação será alcançada concomitantemente à seleção da proposta mais vantajosa, mediante disputa no COMPRASNET.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Será adotado parcelamento do pagamento do serviço prestado em 12 parcelas iniciais, compreendendo o período de 1 (um) ano,
fundamentado no Art. 47, Inciso II da Lei 14.133/21, por ser mais viável e economicamente vantajoso para a Administração.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

O Instituto de Previdência de Eusébio possui contratação correlata, a saber, locação de software de folha de pagamento, referente
ao Processo nº 2018.06.18.001i, Contrato nº 1607.01/2018.

A interdepedência se refere ao fato de que o Sistema de Gestão Previdenciária a ser contratado será alimentado com informações
dos segurados do sistema de folha de pagamento supracitado, tais como contribuições mensais dos segurados, dados funcionais
etc.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

O Instituto de Previdência de Eusébio ainda não elaborou um Plano Anual de Contratações.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Em termos de economicidade, é mais benéfico ao Instituto de Previdência de Eusébio locar um sistema de gestão do que pleitear
uma compra definitiva, considerando que o órgão possui quadro limitado de pessoas, e a manutenção de um sistema com essas
características é complexa e sempre necessária. Portanto, a locação de sistema sobressai-se como a solução mais econômica e
vantajosa.

No contexto atual e diante dos serviços que o Instituto de Previdência deve prestar aos seus segurados, a utilização de sistemas
informatizados é imprescindível para atender adequadamente as demandas correntes.

Sem as funcionalidades ofertada pelo sistema do prestador de serviços a ser contratado seria pesaroso elevar  o patamar da
qualidade do serviço público devido por esta INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA. DESTE MODO, constatou-se a necessidade dos
serviços supramencionados, possibilitando A UTILIZAÇÃO dos sistemas e aplicativo, A SEREM LOCADOS, para ampliar a
eficiência na prestação dos serviços públicos internos precípuos e externos aos segurados e beneficiários, sem sacrificar a
economicidade da possível contratação.
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13. Providências a serem Adotadas

O Instituto já possui em seu quadro um servidor capacitado para fiscalizar e gerir o contrato a ser firmado, com experiência
diante de contratações antecedentes a esta, com objeto idêntico e familiarizado com as características de um Sistema de Gestão
Previdenciária.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Para a presente contratação não se identifica impactos ambientais relevantes.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Viabilidade Técnica – Considerando que, dentro do universo de soluções para o alcance dos objetivos dos serviços existem
apenas duas possibilidades reais e mercadológicas, sendo uma a utilização de modelos, formulários e papeis escritos e físicos e a
outra a utilização de sistemas informatizados ofertados no mercado, esta última se apresenta com a única solução viável para
manter a qualidade, eficiência, economicidade, certeza e regularidade mínimas para a execução dos serviços a serem
executados. Outrossim a não há outra solução com viabilidade técnica bastante senão a utilização de sistemas informatizados,
para dar continuidade a serviços que já o eram conduzidos por meios digitais semelhantes, sob pena de retrocesso tecnológico.

Viabilidade Mercadológica - Ademais todas as necessidades identificada consubstanciam técnicas, serviços, requisitos, comuns a
quaisquer sistemas informatizados ofertados no mercado, integrantes das compatibilidades digitais entre formados de arquivos e
dados computacionais.

Por todo o exposto, a Equipe do Instituto de Previdência do Município de Eusébio, DECLARA que a pretendida contratação dos
sistemas neste estudo considerados para alcançar a FINALIDADE de continuidade dos serviços públicos que auxiliam a gestão
previdenciária apresenta-se tecnicamente, mercadologicamente, e operacionalmente VIÁVEL e ADEQUADA.

16. Responsáveis

 

DIEGO MONTEIRO MATOS
Presidente

 

 

 

PLINIO BEZERRA CAMARA CAMPOS
Diretor Previdenciário
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ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2022.01.20.001i 

 

TERMO DE CONTRATO Nº __-__/____, QUE FAZEM 
ENTRE SI, O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 

DE EUSÉBIO E ________________________, PARA O FIM QUE A 

SEGUIR SE DECLARA. 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE EUSÉBIO, com sede no endereço: Av. Coronel 
Cícero Sá, 498, Centro, CEP: 61760-000, CNPJ: 04.865.123/0001-46, representada, nesse caso, 
por seu Presidente, como Autoridade Competente, o Sr. Diego Monteiro Matos, portador do CPF 
nº 603.885.823-75, doravante denominada CONTRATANTE, com ___________________________, 
situada no endereço: ___________________________________________, inscrita no CNPJ/MF n.º 
__________________, doravante denominada de CONTRATADA, nesse ato representada por 
______________________________, portador do CPF/MF n.º _______________, tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo nº 2022.01.20.001i e em observância às disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

1.1. O presente Contrato tem como fundamento: 
1.1.1. A Lei Federal nº 14.133/21; 
1.1.2. O Procedimento Administrativo de Dispensa de Licitação nº 2022.01.20.001i; 
1.1.3. O Aviso de Dispensa Eletrônica nº 01/2022 e seus Anexos; 
1.1.4. Supletivamente, as disposições do Direito Privado e os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
2.1. Constitui o objeto do presente Termo de Contrato a Contratação de serviços 

continuados de locação de sistema integrado de gestão previdenciária que atenda 
às necessidades do Instituto de Previdência Municipal de Eusébio – IPME, que serão 
prestados nas condições estabelecidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos. 

2.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrônica nº 01/2022 do 
Processo Administrativo identificado no preâmbulo, ao Projeto Básico respectivo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 

3.1. A vigência do Termo de Contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 106 da Lei Federal nº 14.133/21, por 
interesse das partes até o limite de 5 (cinco) anos, observado também o limite de valor 
permissivo às dispensas de licitação. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO  
4.1. O preço do presente Termo de Contrato compreende o valor mensal de R$ _____ 

(___________), perfazendo o global de R$ ________ (______________).  
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4.2. No(s) preço(s) acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas para atender a demanda desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária prevista no Orçamento Geral deste Órgão, conforme a classificação abaixo 
discriminada: 

 

2044 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE EUSÉBIO-CE  

 

02.07.02.09.122.0107.2 – MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
MUNICIPAL DE EUSÉBIO-CE 

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.40.00 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO - PJ 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Projeto 
Básico, ao qual este contrato se vincula. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. As regras acerca do reajuste do preço contratual são as estabelecidas no Projeto Básico, 
ao qual este contrato se vincula. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

8.1. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e termo de alteração, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, na forma do Art. 
124, Inciso II, Alínea “d”, da Lei 14.133/21, podendo ser registrado por simples apostila (Art. 136, 
Inciso I, da Lei 14.133/21). 
 
9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não será exigida garantia da execução contratual, mas a CONTRATANTE poderá reter, do 
montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multa, indenizações e ressarcimentos 
devidos pela CONTRATADA. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA é aquele 
previsto no Projeto Básico, Anexo II do Aviso de Dispensa Eletrônica. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
11.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Projeto 

Básico, ao qual este contrato se vincula. 
 

12. CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO 
12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por Agente Público 

especialmente designado para este fim, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal 
nº 14.133/21, na forma estabelecida no Projeto Básico, ao qual este contrato se vincula. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

13.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto 
Básico, ao qual este contrato se vincula. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO 

14.1.  Os critérios acerca da subcontratação, são os estabelecidos no Projeto Básico, ao qual 
este contrato se vincula. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES 

15.1. É vedado à CONTRATADA: 
15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
15.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei Federal 

nº 14.133/21. 
16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, nos termos do Art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Aviso de 
Dispensa Eletrônica, ao qual este contrato se vincula. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – RESCISÃO 

18.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  
18.1.1. De acordo com as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei Federal nº 

14.133/21, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Aviso de Dispensa Eletrônica. 

18.1.2. A extinção do Termo de Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e 
escrito da Administração, consensual ou por decisão arbitral, nos termos do Art. 138 da Lei 
14.133/21. 
18.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, bem como o contraditório. 
18.3. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 
18.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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18.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
18.3.3. Indenizações e multas. 

 
19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – VINCULAÇÃO 

19.1. Este Termo de Contrato vincula-se ao Procedimento Administrativo de Dispensa de 
Licitação que o originou, ao Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos, e ainda à proposta mais 
vantajosa, independentemente de transcrição. 
 
20. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSOS 

20.1. Tal como prescrito na lei, a CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão 
responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos, de força maior ou 
omissos, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo interpartes. 

 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 

21.1. Incumbirá à Autoridade Competente providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, na Imprensa Oficial, consoante as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/21. 

 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO 

22.1. É eleito o Foro da Comarca do Município de Eusébio/CE para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 151, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado e depois de lido 
e achado em ordem, vai assinado pelos signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais 

firmam o compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

 
Eusébio/CE, ___ de ____________ de 2022. 

 

____________________________________ 
DIEGO MONTEIRO MATOS  

PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE EUSÉBIO 
CONTRATANTE 

 
 

___________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 XXXXXXXX 

 CONTRATADA 

 

_________________________________ 

TESTEMUNHA 

NOME: 

CPF: 

_________________________________ 

TESTEMUNHA 

NOME: 

CPF: 
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